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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art.6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº

14.133/2021)

O presente Termo de Referência tem como objeto o Pregão para Registro de preço, visando

aquisições de Equipamento de Proteção Individual-EPIs e de Equipamento de Proteção Coletiva-

EPCs destinados à realização dos trabalhos, coletas e pesquisas de campo desenvolvidas pelos

servidores da GEZEP, setores de Entomologia e Parasitologia do LACEN da Fundação de Saúde

Parreiras Horta: conforme especificações detalhadas constantes neste Termo de Referência na

TABELA 1 abaixo.

TABELA 1 - ESPECIFICAÇÃO E ESTIMATIVA DE USO PARA COLETAS E PESQUISAS DE CAMPO

Colocar tabela

ITE
M

DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
UNIDAD
E DE

MEDIDA

QUANTIDAE
TOTAL

1

Colete de Campo Institucional

Colete de campo tipo utilitário, unissex, confeccionado em tecido brim ou

sarja profissional, resistente e adequado para atividades externas, na cor

cinza. Modelo com gola tipo V, abertura frontal em toda extensão para

vestir e desvestir, fechada por zíper reforçado de alta resistência.

O colete deverá possuir no mínimo 6 (seis) bolsos frontais

funcionais, distribuídos na parte superior e inferior, podendo ser chapados

ou com lapela, adequados para acondicionamento de pequenos materiais

utilizados nas atividades de coleta, inspeção e pesquisa de campo.

Deverá possuir no mínimo 1 (um) bolso interno, localizado na parte

interna do colete, destinado ao armazenamento seguro de documentos,

blocos de anotação ou pequenos equipamentos utilizados nas atividades

de campo.

O colete deverá conter faixas refletivas frontais e traseiras, visando

maior visibilidade e segurança dos profissionais durante atividades externas.

O colete deverá conter bordado com o logotipo institucional da

Fundação de Saúde Parreiras Horta (FSPH) aplicado na parte frontal

superior esquerda (altura do peito).

Na parte frontal superior direita, deverá conter identificação em

UND 26 coletes

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: SSSX-
KIHU-0JCJ-3ZOQ Página 1 de 17

E
st

e 
do

cu
m

e
nt

o
 fo

i a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

o
r 

C
LI

O
M

A
R

 A
LV

E
S

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S



Avenida Professor José Bonifácio Fones Neo, nº 400, Bloco Adminisratvo, 01, Bairro Capucho - Aracaju – Se, CEP 49.095-000

CNPJ: 10.439.192/0001-90

velcro removível, destinada à fixação de tarjeta com o nome do servidor,

permitindo personalização e substituição conforme necessidade

institucional.

Em 08 COLETES (02 tam.M, 06 tam.G E 02 tam.GG), na parte

posterior (costas) deverá conter bordado com identificação da GEZEP

– Gerência de Zoonoses, Entomologia e Parasitologia, vinculada ao

LACEN/SE, conforme padrão institucional fornecido pela instituição.

O colete deverá apresentar costuras reforçadas, garantindo maior

durabilidade e resistência ao uso contínuo em atividades externas. As cores

das linhas deverão estar de acordo com a tonalidade do tecido.

O fabricante deverá fixar etiqueta contendo identificação do tamanho,

composição do tecido e nome da confecção, conforme normas de

identificação têxtil.

Os coletes deverão ser fornecidos em tamanhos variados (P, M, G, GG e

XGG), conforme necessidade da instituição. O colete deverá possuir

modelagem confortável que permita o uso sobre outras peças de

vestuário ou EPIs, garantindo mobilidade durante atividades de campo. As

medidas poderão apresentar pequena variação conforme modelagem do

fabricante, desde que respeitado o padrão brasileiro de vestuário e

garantindo conforto e mobilidade para atividades de campo.

Cada unidade deverá ser acondicionada individualmente em

embalagem plástica, contendo identificação do tamanho na parte externa

da embalagem.

2

Bota de Segurança tipo Coturno para Trabalho de Campo

Bota de segurança tipo coturno, unissex. A bota deverá ser confeccionada

em couro legítimo ou material sintético de alta resistência, podendo

possuir partes em tecido respirável que favoreçam a ventilação e o conforto

térmico durante atividades prolongadas em campo.

O material externo deverá possuir tratamento hidrorrepelente,

oferecendo resistência à penetração de água e umidade, adequado para

uso em ambientes externos e terrenos úmidos.

Deverá possuir cano médio, oferecendo proteção e suporte para a região

do tornozelo.

O fechamento deverá ser composto por cadarço frontal reforçado,

podendo possuir sistema auxiliar de zíper lateral, facilitando o calce e

descalce do equipamento.

UND 6 botas
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O solado deverá ser confeccionado em borracha ou poliuretano (PU)

bidensidade, com propriedades antiderrapantes, resistente à abrasão e

adequado para deslocamentos em terrenos irregulares, úmidos ou

escorregadios.

O solado deverá possuir resistência à perfuração, oferecendo maior

proteção contra objetos perfurantes presentes no solo, como metais, vidros

ou materiais contaminados.

A bota deverá possuir palmilha interna anatômica, removível e de

absorção de impacto, proporcionando maior conforto durante o uso

prolongado.

Deverá possuir forração interna com material antibacteriano e de

secagem rápida, contribuindo para o conforto térmico e controle de odores

durante atividades prolongadas.

Deverá possuir reforço na região frontal (biqueira) para maior proteção

dos pés contra impactos leves e contato com objetos no solo.

O equipamento deverá possuir Certificado de Aprovação (CA)

válido emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego, conforme

estabelecido na Norma Regulamentadora nº 6 (NR-6).

As botas deverão ser fornecidas em numeração variada, atendendo ao

padrão brasileiro de calçados, abrangendo os tamanhos 34 ao 44, conforme

necessidade da instituição.

Cada par deverá ser acondicionado em embalagem individual, contendo

identificação do fabricante, numeração e modelo do produto.

3

Chapéu de Proteção Solar para Trabalho de Campo

Chapéu de proteção solar. O chapéu deverá ser confeccionado em tecido

sintético leve, resistente e respirável, preferencialmente em poliéster

ou poliamida, adequado para uso prolongado em atividades externas e sob

exposição solar.

O tecido deverá possuir proteção contra radiação ultravioleta (UV), com

fator de proteção mínimo UPF 30 ou superior, comprovado por

especificação do fabricante ou etiqueta do produto.

Deverá possuir abas largas em toda a circunferência, com largura

mínima de 7 cm, proporcionando proteção adequada para rosto, orelhas e

parte superior do pescoço contra exposição direta ao sol.

Deverá possuir protetor de nuca removível (proteção para o pescoço),

confeccionado em tecido leve e respirável, com sistema de fixação por

velcro, botões ou mecanismo similar, garantindo maior proteção contra

radiação solar durante atividades prolongadas em campo.

UND 10 chapéus

Documento assinado com certificado digital (DIGITAL) Verificação em: http://edocsergipe.se.gov.br/consultacodigo. Utilize o código: SSSX-
KIHU-0JCJ-3ZOQ Página 3 de 17

E
st

e 
do

cu
m

e
nt

o
 fo

i a
ss

in
a

do
 d

ig
ita

lm
en

te
 p

o
r 

C
LI

O
M

A
R

 A
LV

E
S

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S



Avenida Professor José Bonifácio Fones Neo, nº 400, Bloco Adminisratvo, 01, Bairro Capucho - Aracaju – Se, CEP 49.095-000

CNPJ: 10.439.192/0001-90

O chapéu deverá possuir aberturas ou telas laterais de ventilação,

permitindo melhor circulação de ar e maior conforto térmico durante

atividades prolongadas.

Deverá possuir cordão ou fita de fixação ajustável, garantindo maior

estabilidade do equipamento durante deslocamentos em campo ou em

condições de vento.

Na região interna de contato com a cabeça, o chapéu deverá possuir faixa

interna acolchoada e absorvente de suor, proporcionando maior conforto

térmico durante o uso prolongado.

A cor deverá ser cinza, visando padronização com os demais itens do

uniforme de campo da equipe.

O chapéu deverá conter identificação institucional, podendo apresentar

bordado com o logotipo da Fundação de Saúde Parreiras Horta (FSPH)

e/ou identificação da GEZEP – Gerência de Zoonoses, Entomologia e

Parasitologia, conforme padrão institucional fornecido pela instituição.

O chapéu deverá possuir sistema de ajuste de tamanho, garantindo

adaptação confortável aos diferentes usuários.

Cada unidade deverá ser acondicionada em embalagem individual,

contendo identificação do fabricante e modelo do produto.

4

Camisa de Manga Longa com Proteção UV para Trabalho

de Campo

Camisa de manga longa com proteção contra radiação ultravioleta. A

camisa deverá ser confeccionada em tecido sintético leve, respirável e de

secagem rápida, preferencialmente em poliéster ou poliamida, adequado

para uso prolongado em ambientes externos e sob exposição solar.

O tecido deverá possuir proteção contra radiação ultravioleta (UV), com

fator de proteção mínimo UPF 30 ou superior, comprovado por

especificação do fabricante ou etiqueta do produto.

A camisa deverá possuir mangas longas, garantindo proteção adequada

dos braços contra exposição direta ao sol.

Deverá possuir gola careca (redonda), proporcionando maior conforto

térmico durante atividades realizadas em clima quente.

O tecido deverá apresentar características de respirabilidade e controle

de umidade, permitindo melhor ventilação e conforto térmico durante

atividades prolongadas em campo.

A camisa deverá possuir costuras reforçadas, garantindo maior

UND
10 camisas

UV
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durabilidade durante o uso em atividades externas.

A cor deverá ser azul escuro, visando padronização do uniforme de campo

da equipe.

A camisa deverá conter identificação institucional, podendo apresentar

bordado ou estampa com o logotipo da Fundação de Saúde Parreiras

Horta (FSPH) e/ou identificação da GEZEP – Gerência de Zoonoses,

Entomologia e Parasitologia, conforme padrão institucional fornecido pela

instituição.

As camisas deverão ser fornecidas nos tamanhos P, M, G, GG e XGG,

conforme padrão brasileiro de vestuário.

Cada unidade deverá ser acondicionada em embalagem individual,

contendo identificação do fabricante, composição do tecido e tamanho do

produto.

1.2 - Os bens objeto do presente termos são de natureza comum, estando os padrões de

desempenho e qualidade objetivamente definidos no ANEXO I, deste termo, por meio de especificações

usuais no mercado, como determinado no parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520, de 2002, tendo

suas características particulares explicadas no Estudo Técnico Preliminar -ETP.

1.3 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº

10.818/2021.

2. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

2.1- O prazo de vigência da contratação é fornecimento imediato contados da assinatura da ATA, na

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO (art.6º, XXIII,

“b”, da Lei nº 14.133/2021)

3.1. O Laboratório Central de Saúde Pública (LACEN/SE) tem como missão contribuir para a

promoção e recuperação da saúde e prevenção de doenças, atuando como referência estadual para as

questões científicas e tecnológicas. Desempenha importante função no diagnóstico dos agravos de

Saúde Pública. Neste contexto, os itens deste documento são Equipamento de Proteção Individual-EPIs

e de Equipamento de Proteção Coletiva- EPCs destinados à realização dos trabalhos, coletas e

pesquisas de campo desenvolvidas pelos servidores da GEZEP, setores de Entomologia e Parasitologia

do LACEN da Fundação de Saúde Parreiras Horta (FSPH) no intuito de auxiliar no diagnóstico,

Vigilância Entomológica, Vetorial e Epidemiológica dos seguintes agravos de Saúde Pública:

Arboviroses, Leishmaniose Visceral Americana (LTA), Leishmaniose Visceral Canina (LVC), Doença de

Chagas e Esquistossomose.
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As aquisições dos itens especificados (TABELA I) são necessárias, visto que, visam a Proteção

dos servidores lotados nos setores da Gezep - seguindo as recomendações da RDC 222/2018

da ANVISA e NR 32 do Ministério do Trabalho.

A quantidade requerida de cada item neste documento foi calculada conforme as informações

das necessidades mediante as atividades de campo programadas e demandadas pelo LACEN e

pela pactuação de demanda feita com a SES/ VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA ESTADUAL

3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual para o ano de 2026,

conforme consta das informações básicas desse termo de referência.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÕES DO PRODUTO (ART. 6º, XXIII, “c” e art. 40 § 1º, I, da Lei nº

14.133/2021)

4.1- As descrições dos itens como um todo encontram-se pormenorizadas em tópicos específicos dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art.6º, XXIII, “d” da Lei nº 14.133/2021)

Ações de Sustentabilidade:

5.1 - Visando à efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de

requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação promovidos pela Administração Pública

Fundação de Saúde Parreiras Horta, além dos eventuais critérios de sustentabilidade incluídos na

descrição do objeto, é necessário atender aos seguintes requisitos, os quais estão fundamentados no

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

5.1.1 - Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual

adequada, deforma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento, utilizando

produtos sustentáveis e de menor impacto ambiental;

5.1.2 - Que os bens sejam embalados, no todo ou em parte, por material reciclável, atóxico,

biodegradável, que garantam a proteção durante o transporte, o armazenamento e a própria utilização;

5.1.3 - Os resíduos de serviços de saúde gerados nos processos são classificados e seguirão os

critérios de MANEJO declarados na RDC 222/2018 da ANVISA, resolução 358/2005 do CONAMA e Lei

12.305/2010;

5.1.4 - Os resíduos líquidos gerados nos processos deverão estar nas condições, parâmetros,

padrões e diretrizes de lançamento de efluentes segundo os critérios da resolução 430/2011 do

CONAMA para serem lançados na rede de esgoto;
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5.1.5 - O(s) fabricante(s)/representante(s) de equipamentos que geram resíduos líquidos em

seus processos deverão emitir laudo(s) que comprovem que os efluentes desses equipamentos estão

nas condições, parâmetros, padrões e diretrizes de lançamento de efluentes conforme os critérios da

resolução 430/2011 do CONAMA para serem lançados na rede de esgoto. Caso contrário, os

fabricantes/representantes terão que informar quais os procedimentos, técnicas entre outros, a serem

aplicados para tratar esses efluentes para serem lançados na rede de esgotos-conforme os critérios da

resolução 430/2011 do CONAMA.

Da exigência de amostra

5.3- Se o fornecedor for um revendedor ou distribuidor, será requerida uma carta de solidariedade

emitida pelo fabricante, garantindo a execução do contrato.

5.3.1 - Após a aceitação da proposta em relação ao preço, o proponente classificado

provisoriamente em primeiro lugar deverá fornecer uma amostra, caso solicitado pela área técnica.

As informações sobre data, local e horário para a apresentação serão divulgadas por meio de

mensagem no sistema, e a presença será facultativa para todos os interessados, inclusive outros

fornecedores.

É obrigatória a apresentação de amostra de 1 unidade (para os itens relacionados na tabela do

TABELA 1).dos lotes:

01 -Colete de Campo Institucional
02-Bota de Segurança tipo Coturno para Trabalho de Campo
03 -Chapéu de Proteção Solar para Trabalho de Campo
04-Camisa de Manga Longa com Proteção UV para Trabalho de Campo

Da exigência de carta de solidariedade

5.4 - Se o fornecedor for um revendedor ou distribuidor, será necessária uma carta de solidariedade

emitida pelo fabricante, garantindo a execução do contrato.

Subcontratação

5.5 - A subcontratação integral do objeto contratual não é permitida.

Garantia da contratação

5.6 - Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021,

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art.6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021)
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Condições de Entrega

6.1 - No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega deverá respeitar o termo

de referência de acordo com os critérios solicitados para o insumo fresco. A entrega pode ser parcelada

em dois envios de quantidades iguais de material, de acordo com a validade dos produtos.

6.2 - Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.6º, XXIII, “f” da Lei nº 14.133/2021)

7.1 - As partes devem executar o contrato fielmente, conforme as cláusulas acordadas e as disposições

da Lei nº 14.133, de 2021, sendo que cada uma será responsável pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

7.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será estendido automaticamente pelo período correspondente, com tais circunstâncias sendo

registradas através de uma simples apostila.

7.3 -. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser feitas por escrito sempre

que o ato demandar tal formalidade, sendo permitido o uso de mensagem eletrônica para essa

finalidade.

7.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

7.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para uma reunião inicial com o objetivo de apresentar o plano de

fiscalização. Esse plano incluirá informações sobre as obrigações contratuais, os mecanismos de

fiscalização, as estratégias para execução do objeto, o plano complementar de execução da contratada

(se houver), o método de avaliação dos resultados e as sanções aplicáveis, entre outros aspectos

relevantes.

7.6 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos, conforme disposto no art. 117, caput, da Lei nº 14.133, de 2021.

7.7 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração;

7.7.1- Conforme o art. 117, §1º, da Lei nº 14.133/2021, o fiscal técnico do contrato registrará no

histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, fornecendo uma

descrição detalhada que seja necessária para a regularização das falhas ou defeitos observados.

7.7.2- Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
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7.7.3- O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.7.4- No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7.5- O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

7.7.6- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.8 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

7.8.1- Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

7.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

7.9.1- O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.9.2- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento

de obrigações.

7.9.3- O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 221 do Decreto Estadual nº 342/2023;
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7.10 - O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

7.11 - O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7.12 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1- Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, no endereço RUA QUINZE, 127 – CAPUCHO,

ARACAJU/SE, CEP: 49095-000, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

8.1.1 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete) dias, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.1.2 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.1.3 - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo

será de até 10 (dez) dias úteis.

8.1.4 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.

8.1.5 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito

de liquidação e pagamento.
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8.1.6 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

8.1.7 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

8.2 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.2.1 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021

8.2.2 - Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

a) – O prazo de validade;

b) – A data de emissão;

c) – Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) – O período respectivo de execução do contrato;

e) – O valor a pagar; e

f) – Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis;

8.2.3 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;

8.2.4 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta -lie ao SICAF

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou

à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.2.5 - A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa Nº 3/2018).
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8.2.6 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério do contratante.

8.2.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.2.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

8.2.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF

Prazo de Pagamento

8.3 - O pagamento será efetuado mensalmente, após liquidação da despesa por meio de crédito em

conta corrente indicada pelo licitante(s) vencedor (es), no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos,

mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada e atestada pelo setor

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do órgão contratante.

8.3.1 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo.

Forma de Pagamento

8.4 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

8.4.1 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

8.4.2 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

8.4.3 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

8.4.4 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
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comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto

na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1- O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, sob a forma

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de Fornecimento

9.2 – O fornecimento do objeto será integral.

Exigências para Habilitação

9.3 – Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes resultados: Registro na Anvisa e

certidão de capacidade técnica.

Habilitação Jurídica

9.4 – Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.5 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

9.6 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.7 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.8 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.9 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz
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9.11 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.12 - Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

9.13 - Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

9.14 – Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

9.16 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.17 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.18 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;

9.20 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.21 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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9.22 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.23 - Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea

“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

9.24 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de

2021, art. 69, caput, inciso II);

9.25 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido

constituída há menos de 2 (dois) anos;

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.26 - Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação

[capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total estimado da

contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

9.27 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº

14.133/2021, art. 65, §1º).

9.28 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contabil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.29 - Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional Anvisa, em plena validade;

9.30 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio

da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
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9.30.1 - Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.30.2 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz

ou da filial do fornecedor.

9.31 - Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação

complementar:

9.31.1 - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que

estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

9.31.2 - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada

um dos cooperados indicados;

9.31.3 - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual;

9.31.4 - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

9.31.5 - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarão o contrato; e

9.31.6 - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

9.31.7 - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão

fiscalizador.

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1 - O custo estimado total da contratação é de R$ 9.780 (nove mil e setecentos e oitenta reais)

conforme custos unitários apostos na tabela acima.

10.2 - A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
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10.3 - Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve

o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº

11.462/2023):

10.3.1 - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como

pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de

2021;

10.3.2 - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.3.3 - serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o

índice previsto para a contratação; ou

10.3.4 - poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos

oriundos do Contrato Estatal de Serviços, referente ao exercício 2026.

Aracaju/SE, 13 de março de 2026.

__________________________________

CLIOMAR ALVES DOS SANTOS

Superintendente / Lacen
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